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ilvidigal apóia a emenda 
sobre livre negociação 

Do serviço local 
• da sucursal  

A emenda ao projeto de.lei que 
altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho, apresentada pelo senador 
Jutahy Magalhaês (PDS-BA), esta-
belecendo que os acordos entre em 
pregados e empregadores prevale-
cem sobre os dispositivos legais apli • 
caveis à correção automática de sa-
lários, foi considerada de extrema 
importância pelo presidente da Fe-
deração das Indústrias do Estado de 
São Paulo, Luís Eulálio de Bueno 
Vidigal Filho. Em sua opinião, a ini-
ciativa do senador baiano, além de 
visar à manutenção do nível de em-
prego, estimula a negociação direta 
entre as partes', beneficiando-as, 
quer Com uma possível garantia de 
emprego, quer com a diminuição do 
risco de quebra das empresas. 

O presidente da Fiesp acrescen-
tou que a emenda aumenta a mar-
gem de entendimento entre empre-
gados e empregadores, que com a 
antiga lei era muito restrita. Segun-
do ele, a flexibilidade proporcionada 
pela emenda possibilitará às empre-
sas evitar a redução de pessoal, na 
medida em que os sacrifícios pode-
rão ser divididos entre as partes. "Se 
nos anos anteriores houvesse a possi-
bilidade de as empresas manterem 
seus empregados, com as despesas 
rateadas, um número razoável de 
dispensas teria sido evitado. Somen-
te no Sesi — Serviço Socialda Indús-
tria — cerca de 700 profis§ionais po-
deriam ter sido mantidos em seus 
empregos" afirmou. 

Luís iulálio 'de Bueno Vidigal 
Filho disse, também, não ter dúvidas 
de que as partã têm condições _de 
negociar diretamente, -acrescentan-
do que, apesar de considerar a lei de 
greve muito rígida e ter certeza de 
que sua revisão será feita em breve, 
não há uma relação direta entre es-
sas coisas. 

Também o presidente da Asso-
ciação Comercial de São Paulo, Gui 
lherme Afif Domingos, disse que, 
"com as emendas, a CLT vai cair na 
realidade". No entender do empresá-
rio, á iniciativa "é bastante salutar, 
pois favorece a livre negociação en-
tre as partes e 'dá uma saída para 
evitar-se o desemprego". Guilherme 
Afif Domingos acrescentou que, por 
meio das negociações, os trabalhado-
res poderiam garantir seus empre 
gos, sem que os efeitos da rigidez da 
lei salarial comprometessem as em- 
rim_ r  

presas: "Se os índices determinam 
um reajuste de 55%, mas a empresa 
só tem condições de conceder 35%, 
mantendo o mesmo quadro de pes-
soal, o que se pode fazer quando a lei 
é muito rígida?" questionou ele. 

. "SEGURANÇA" 
Ó presidente da ASsociação Ço-

mercial de São Paulo disse ainda que 
o novo panorama criado com a 
emenda tranqüilizaria mais os traba-
lhadores, que teriam mais segurança 
no seu planejamento, sem precisar 
manter reservas para um eventual 
período d e desemprego. Isso, afir-
mou Afif Domingos, ajudaria tam-
bém o comércio, que poderia reativar 
as vendas.  

No Rio de Janeiro, o presidente 
do Clube de Diretores Lojistas, Silvio 
Cunha, hipotecou total apoio à pro-
posta do senador Jutahy Magalhães, 
no sentido de os trabalhadores fir-
marem acordos coletivos diretamen-
te com os empregadores, "prática 
que permitiria acertos de interesses 
fora das normas estabelecidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho". 

Segundo Silvio Cunha, "o efeito 
Prático imediato da proposta seria a 
possibilidade de eliminação da obri-
gatoriedade do emprego do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor 
nos reajustes salariais, uma vez que 
os acordos passariam a ser feitos 
cliretament,e entre os empregadores e 
empregados, estes representados pe-
lo sindicato da categoria". 

O presidente do CDL carioca 
afirmou que "têm sido inúmeros-  os 
empregados dispostos• a abrir mão 
dos aumentos determinados pelo 
INPC para manter o emprego, o que 
prova que é melhor levar pouco di-
nheiro do que não levar nada":,Na ■ 
sua opinião a melhor forrha de redil.; 
zir o processo inflacionário é por 
meio da redução do custo operacio-
nal das empresas e "isso não poderá 
acontecer enquanto for mantida a 
atual política salarial' medida pelo 
INPC". .. 

Silvio Cunha disse, ainda; que as 
classes empresariais do Rio, princi-
palmente do comércio, estão recepti-
vas à proposta defendida pelo sena-
dor baiano, o mesmo acontecendo 
com as categorias de trabalhadores. 
"NUNCA ENTROU EM FÁBRICA" 

"Estamos vendo propostas parti-
rem de pessoas que nunca entraram 
em urna fábrica." Assim o indústrial 
Edgard Julius Arp, vice-presidente  

da Confederação Nacional da Indús-
tria, qualificou a emenda do senador, 
que permite que os acordos coletivos 
que contrariam a lei salarial possam 
ser registrados nos órgãos do Minis-
tério do Trabalho, possibilitando o 
reajuste salarial desvinculado da se-
mestralidade. 

Para Edgard Arp, que também 
preside o Sindicato da Indústria - 
Têxtil do Rio de Janeiro, não é o 
sistema de reajuste semestral de sa-
lários que está prejudicando as em-
presas, e sim as elevadas taxas de 
inflação. Ele mencionou que algu-
mas empresas do sul do Pais têm j 
como hábito conceder reajustes tri-
mestrais de salários a seus emprega-
dos, prática estabelecida antes mes- ' 
mo da instituição do reajuste semes-
tral obrigatório. 

"É preciso derrubar de.vez com a 
inflação e, para isso, é fundamental 
acabar com os desvarios das empre-
sas governamentais", assinalou o vi-
ce-presidente da CNI. Edgard Arp 
Manifestou-se inteiramente de acor-
do com as proposições do' ex-minis-
tro Octávio Gouvêa de Bulhões, para 
um tratamento de choque na infla-
ção, a fim de provocar o brusco declf-
nio de suas taxas. 

Já o presidente do-Sindicato dos 
Marceneiros de São Paulo, Joel Al-
ves de Oliveira, classificou como • 
"um absurdo" a iniciativa do paria-
mentar baiano, dizendo que, "com ' 
essa medida, o ilegal será transfor-
mado em legal". Segundo ele, "em 
uma situação de crise, com a inflação t  
superior a 100%, reduzir os salários 
dos trabalhadores é inconcebível", 
ainda mais quando "não haverá de-
fesa: para -os assalariados, que não  
têm poder de barganha". Também o 
tesoureiro do Sindicato dos Empre-
gados em Estabelecimentos Banca 
rias de São Paulo, Rui Sá Silva Bar-
ros, afirmou discordar da' emenda, 
"favorável somente aos empresá- t 
rios", pois, sem poder para negociar:, 
"os trabalhadores fatalmente terão 
seus salários bastante reduzidos". 
Disse, ainda, que "não será por meio 
de reajustes inferiores ao INPC que 
mais empregos serão criados, uma 
vez que o País vive uma conjuntura 
recessiva". 

Apesar das posições contrárias, 
tanto as entidades de trabalhadores 
quanto as de empresários informa-
rara ontem que a emenda proposta 
por Jutahy Magalhães será analisa- 1 
da pelos departamentos técnicos. 


